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  APRESENTAÇÃO


  É com muito apreço que apresentamos essa Coletânea de Manuais de Direito Digital, elaborada com muito carinho para que todos os Universitários possam ter acesso a uma das mais dinâmicas áreas do Direito e vislumbrar um mundo novo; quando o Direito e as tecnologias se combinam, exigindo dos estudiosos do direito, uma compreensão além das leis.


  A compreensão do mundo digital tornou-se imprescindível para qualquer jurista que almeje sucesso em sua carreira uma vez que as novas tecnologias vieram mudar a forma como vivemos nosso cotidiano e transformando nossos horizontes.


  É com orgulho, que dedico essa Coletânea de Manuais de Direito Digital e todos os estudiosos e curiosos sobre os avanços e transformações subjacentes ao Direito Digital.


  Agradeço enormemente a todos que colaboraram com o enriquecimento dessa Coletânea de Manuais de Direito Digital!


  Anna Carolina Pinho


  CONSTITUCIONALISMO DIGITAL


  Naiara Aparecida Lima Vilela1


  Sumário: Introdução – 1. Constitucionalismo e constituição; 1.1 Evolução do constitucionalismo – 2. Constitucionalismo digital – 3. Considerações finais – Referências.


  INTRODUÇÃO


  As transformações ocorridas na sociedade nos últimos tempos trouxeram uma nova realidade para o corpo social. Com uma nova configuração de comunicação, de forma quantitativa, as tecnologias da comunicação ampliaram a maneira de se trocar conhecimento e informação, incorporando à internet os meios tradicionais de televisão, rádio e jornais. De forma qualitativa, as inovações proporcionaram o aprimoramento desses suportes e a otimização da liberdade de expressão.


  Outrossim, devido à internet e a possibilidade de captação de dados nesse meio, muitas áreas da sociedade se transformaram e com o Direito não foi diferente. Por refletir e regular a sociedade, o Direito se constitui em permanente construção e pela história e pela atual sociedade, chegou-se ao ponto de um novo sentido de movimento constitucional, o movimento constitucionalismo digital. Do primórdio ao digital, o constitucionalismo representa a possibilidade de assegurar direitos fundamentais aos indivíduos e a limitação do poderio estatal. Por meio de uma constituição, norma hierarquicamente superior, faz-se sentido uma significação em face das inovações tecnológicas e os impactos sociais que a realidade digital trouxe para a sociedade.


  À vista disso, a fim de alcançar o objetivo, com o método de abordagem dedutivo e a técnica de pesquisa teórico-documental, sendo o principal referencial de estudo a revisão bibliográfica por meio de visita a doutrinas, teorias, coleta e análise de artigos científicos, legislação, para além da necessária análise dogmática, buscar-se-á construir de maneira argumentativa o balanço entre os sentidos de constitucionalismo ao fim de compreender o atual cenário do constitucionalismo digital. De modo a refletir sobre os impactos tecnológicos na sociedade, faz-se preciso um novo olhar sobre a proteção dos direitos fundamentais e o rumo da sociedade.


  Dessa forma, o constitucionalismo, de toda sua história ao presente momento, longe de esgotar o tema, mas como forma de inserção à noção desse movimento, o estudo presente estabelece uma visão dos conceitos e ditames constitucionais ao cotejo de realidades tecnologicamente criadas. Nesse sentido, preceitos éticos e a regulamentação social podem ser transformadas pela realidade digital tanto quanto o impacto do desenvolvimento tecnológico no meio constitucional. Sendo assim, com fim e início no ser humano, o constitucionalismo digital parece estar já em convívio na realidade social.


  1. CONSTITUCIONALISMO E CONSTITUIÇÃO


  Marcado e produzido pela evolução histórica, o constitucionalismo ocupa-se da relação de garantia dos direitos humanos e a restrição do poder estatal. Em outros termos, o constitucionalismo representa doutrina pautada em uma constituição com objetivo de proteção humana e limitação de entidades estatais. Por constituição entende-se o documento jurídico constituído por um conjunto de preceitos que perfazem as relações individuais, sociais e estatais, bem como sua natureza ocupa o topo da hierarquia de normas de um Estado.


  Segundo Leonel Severo Rocha e Bernardo Leandro Carvalho Costa, “O constitucionalismo, em termos tradicionais, é definido como uma técnica de controle do poder por meio de um documento escrito único (constituição) [...]”.2 Por ser assim, ainda que não escrita, como é o caso da Constituição da Inglaterra em que as normas não estão em um único texto, mas declarado por costumes, jurisprudências e textos esparsos, a constituição reveste-se de poderio e torna realidade jurídica a qual, segundo Paulo Bonavides,3 uma ordem de valores repousam as instituições. Conforme o autor:


  Nas formas democráticas a Constituição é tudo: fundamento do Direito, ergue-se perante a Sociedade e o Estado como o valor mais alto, pois, de sua observância deriva o exercício permanente da autoridade legítima e consentida. Num certo sentido a Constituição aí se equipara ao povo cuja soberania ela institucionaliza de modo inviolável. E o povo, em sua potencialidade, numa acepção política mais genérica, deixa de ser unicamente o elemento ativo e militante que faz nas urnas, de modo direto, e nos parlamentos, pelas vias representativas, a vontade estatal, para incluir no seu raio de abrangência toda a nação como um corpo de ideias, sentimentos, opiniões e valores.4


  Sendo assim, o constitucionalismo é pela constituição e esta não se trata apenas de ser um papel, que por vezes nem existe de fato, mas se caracteriza por ser a disposição que representa a legitimidade daquilo que a sociedade quer que ela represente. Pela constituição dá-se o fazer e o não fazer, o rumo e o caminho de um Estado. Não mais se quer dizer somente os indivíduos na luta por reconhecimento, mas de um documento jurídico que manifesta o sentido de ser do Estado e as exigências dos indivíduos, impondo políticas públicas e direitos fundamentais e limitação à atuação estatal. Para a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, em seu artigo 16, “A sociedade em que não esteja assegurada a garantia dos direitos nem estabelecida a separação dos poderes não tem Constituição”.5


  Ao termo constitucionalismo, para Uadi Lammêgo Bulos,6 esse consiste em uma palavra nova, mas revestida de uma ideia antiga. Segundo ele, Platão já preconizava a ideia de um Estado constitucional em que a lei serviria como garantia dos governados. Sendo assim, a constituição, lei das leis, propunha a concepção do constitucionalismo. Nesse ínterim, o termo constitucionalismo possui dois sentidos, qual sejam, o constitucionalismo em sentido amplo e o constitucionalismo em sentido estrito. Essa divisão didática apregoa relevante conteúdo para a pensamento de constituição.


  O constitucionalismo em sentido amplo pode ser entendido como o fenômeno em que se vê a empregabilidade de uma constituição nos Estados, seja qual for o momento histórico ou político ou perfil jurídico a irrogar. Seria ver a constituição de maneira ampla donde todo Estado teria uma constituição.7 Apesar de considerarem que a constituição passou a existir após as Guerras Religiosas dos séculos XVI e XVII, podia se ver anteriormente uma norma básica, de forma expressa ou tácita, legitimando o poder do soberano.8 Anteriormente, a constituição era entendida como institutio, ou seja, um conjunto de normas que tratavam da distribuição de poder por forças existentes, ou então, normas desenvolvidas historicamente, em geral, conformadas contratualmente com orientação de teorias jusnaturalistas.9


  O termo e o valor constitucional partem da abertura que conforme a historicidade das civilizações e até o presente momento, foi-se preciso reconhecer direitos fundamentais para que o embate entre opressão e liberdade fossem desmembrados e construído no lugar razão sobre força e violência.10 Por isso, com a dicotomia entre o processo de dominação e as liberdades individuais e sociais, era de se esperar um documento jurídico com fins de ordem, limites, garantias e valores. E mais, pouco importava qual a forma da constituição, desde que a norma básica conferisse poderes ao soberano e ordenasse a vida de um povo, assim sendo o constitucionalismo em sentido amplo. Detalhe que, nesse ínterim, o sentido amplo do constitucionalismo nada se equivale à técnica jurídica das liberdades surgida no fim do século XVIII, que era adotada em contraposição aos governos absolutistas.


  Em sentido estrito, o termo refere-se a duas concepções, assim, o princípio da separação dos poderes e a garantia de direitos como limitação do exercício do poder estatal. É nesse instante que se observa o constitucionalismo como “técnica da liberdade” definido assim por Nicola Matteucci. Propriamente se vê a técnica jurídico constitucionalismo empregada em que os direitos fundamentais se valem como medida em face do Estado, ou seja, do absolutismo que se contrapõe aos ideais de liberdade.11 Segundo Nicola Matteucci:


  A definição mais conhecida de constitucionalismo é a que o identifica com a divisão do poder ou, de acordo com a formulação jurídica, com a separação dos poderes. A favor desta identificação existe um precedente assaz respeitável, a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, que tão grande influência havia de ter nas mudanças constitucionais da Europa no século XIX.12


  Desta feita, o constitucionalismo em sentido estrito foi o movimento que possibilitou o controle do poderio do Estado com fundamento em uma constituição escrita que apregoasse direitos e garantias para os cidadãos. Para Uadi Lammêgo Bulos,13 o constitucionalismo vem de uma agitação de caráter jurídico, social, político e ideológico decorrente da técnica jurídica de tutela das liberdades públicas. Segundo o autor, o sentido jurídico corresponde em ser uma regulamentação legal do exercício do poder por meio de constituições escritas, atribuindo sua superioridade e subordinação aos demais atos governamentais aos seus dispositivos. À vista de ser social, carrega o sentimento da luta do povo em garantir direitos para si contra a dominação imposta sobre si. Ao caráter político, vociferou em face da opressão e arbítrio e pelos direitos e garantias fundamentais. Posto ideológico, o constitucionalismo manifestou a ideologia liberalista em que, não apenas usava da implantação de um governo das leis e não dos homens, mas introduziu instrumentos de vida econômica, cultural, política, social.


  Dessa forma, em síntese, para Pietro de Jesús Lora Alarcón:


  Mais que uma categoria filosófica ou um conceito estritamente jurídico o Constitucionalismo é um movimento que traduz uma luta ideológica e política. Trata-se da teorização e prática em torno à limitação da arbitrariedade estatal como instrumento para a proteção e salvaguarda dos direitos do ser humano. Esses debates se desdobram em questões como o papel das Constituições, a identificação dos valores e fins constitucionais e o desenvolvimento da Ciência do Direito Constitucional, compreendendo tanto os aspectos referentes a uma Teoria Geral como os atinentes a uma Dogmática singular e especializada.14


  Pelo exposto, o constitucionalismo se molda e é marcado por diferentes caminhos ao longo do tempo e a sua ideologia desenvolvida de acordo com cada época e necessidades sociais. Por isso, de maneira tradicional, distingue-se suas etapas em constitucionalismo antecedentes, constitucionalismo liberal, constitucionalismo social e a atual fase o constitucionalismo contemporâneo. Contudo, com cada vez mais novas tecnologias sendo criadas, difícil está traduzir e enquadrar tais novidades ao já consolidado nas constituições. Por outro lado, se a constituição escrita possui como base valores, esses não são abandonados por novas necessidades sociais, apenas adequadas a elas. Assim, pode se ter uma continuidade a qualquer inovação tecnológica, não é à toa que se reconhece dimensões de direitos fundamentais, sendo certo que um não substitui o outro, havendo na verdade uma complementariedade que faz com que proteja ainda mais o ser humano.


  Porém, ainda se é um desafio as mudanças ocorridas nos últimos tempos em face do progresso tecnológico para o constitucionalismo quando se pensa em impactos sociais e jurídicos. Desse modo, tal debate é o que funda este estudo. Sempre que existia uma nova realidade social, lá estava o constitucionalismo sendo transformado. Por isso, para agora, pode-se haver a necessidade de uma nova abordagem ao constitucionalismo, ao constitucionalismo pela forma digital. Assim, pode-se entender que a história do constitucionalismo


  [...] não é senão a busca pelo homem político das limitações do poder absoluto exercido pelos detentores do poder, assim como o esforço de estabelecer uma justificação espiritual, moral ou ética da autoridade, em vez da submissão cega à facilidade da autoridade existente.15


  Desta feita, o constitucionalismo é feito de abordagem histórica, fruto de uma somatória de eventos para o bem comum e individual dos cidadãos. O mais lembrado desse movimento se trata da eclosão da Revolução Francesa com seus ideais de liberdade, igualdade e fraternidade. Mas há por outros momentos a luta pela democracia, legalidade e justiça, tônicos de reclamação coletiva por uma justificativa espiritual e o exercício de autoridade.


  1.1 Evolução do constitucionalismo


  Apesar de ser um único termo, o constitucionalismo não se fez de maneira fiel por todo globo terrestre. Em verdade, esse movimento de teoria normativa política não é igual em solo inglês, francês, americano, bem como latino-americano, entre outros. Todavia, o desenvolvimento histórico corrobora para o entendimento didático do fato de elaboração como ideologia. Por exemplo, a ideia de um constitucionalismo limitador de poder se refere a uma concepção moderna do termo após o final do século XVIII. Mesmo assim, por certo, o constitucionalismo em sentido amplo estava entre as sociedades muito antes. Tanto é divergente essa construção do constitucionalismo que para José Joaquim Gomes Canotilho,16 não se deveria empregar o termo constitucionalismo, mas sim movimentos constitucionais. Por ser assim, depara-se com cinco plêiades bem delimitadas do fenômeno constitucionalismo ao longo da história, a saber, os movimentos de constitucionalismo primitivo, constitucionalismo antigo, constitucionalismo medieval, constitucionalismo moderno, constitucionalismo contemporâneo e constitucionalismo do porvir.


  A primeira etapa do constitucionalismo, o primitivo, alcança os anos 30.000 antes de Cristo (a.C.) e se estende até 3.000 anos a.C., e parte da premissa de toda entidade política possuir uma constituição.17 Nesse período histórico ainda não existia o sentido escrita. Por esse motivo, entende-se que cada grupo social possuía suas próprias regras e estas eram transmitidas pela tradição. Entretanto, por não haver uma noção de território e governo, nem regras escritas, para alguns doutrinadores como Flávio Martins,18 não haveria de se falar em termo constitucionalismo, mas poderia dizer uma espécie de pré-constitucionalismo. Por outro lado, Uadi Lammêgo Bulos assevera que


  Noutras palavras, a existência de uma constituição escrita não se identifica necessariamente com a deflagração da ideia de constitucionalismo. Organizações políticas anteriores à égide dos textos escritos viveram sob o comando de um Direito Constitucional que não estava articulado em documentos constitucionais marcados pela grafia.19


  Dessa forma, ressalta-se que a ideia de constitucionalismo não se vincula ao evento da escrita. Até mesmo vestígios do hoje denominado Direito Público estava por antes em organizações relativamente estabelecidas em grupos sociopolíticos sem escrita.20 Sendo assim, a primeira etapa do constitucionalismo surgiu bem antes do embate entre constituição formal e constituição material.21 A disposição nesta etapa estava por uma espécie de repetição comportamental e o costume de padrão esperado passado por meio de legado e comunicação.


  Para a segunda etapa, constitucionalismo antigo, de 3.000 a.C. até o século V, o filósofo, político e constitucionalista alemão Karl Loewenstein, identificou que, para ele, o marco do nascimento da prática do movimento constitucionalista teria sido junto ao povo hebreu, mormente entre a conduta dos profetas guarnecido pela legitimidade popular ao que o Estado teocrático estabelecia limites ao poder público pela Bíblia,22 por ser assim, a primeira oposição certa contra o poderio estatal. Ou seja, aos profetas era atribuído a responsabilidade de verificar se os atos do poder público eram condizentes com o texto sagrado ou não. Entre eles se destaca os profetas Elias, Joel, Daniel, Malaquias e João Batista.23


  Nesse sentido, havia o reconhecimento de um intermediário entre Deus, o povo e o governo que fazia a verificação da vontade divina e a subordinação dos governantes às leis sagradas, limitando a ação estatal de qualquer transgressão contra a vontade divina. Porém, Uadi Lammêgo Bulos24 alerta ao sentido de que essa limitação não se faz como propriamente limitadora de poder como a reconhecida do fim do século XVIII, o que se tem de fato é, de modo geral, a técnica de limitação do poder longe da definição de normas de organização fundamental do Estado.


  Karl Loewenstein também identificou que para algumas etnias africanas, certas populações como da Nigéria e da Zâmbia, existia uma ordenação constitucional próximo ao Estado centralizado das monarquias, um governo sem qualquer lastro de constituição escrita, mas que ordenadamente os reis governavam.25 Outrossim, encontra-se o constitucionalismo antigo nas múltiplas áreas da civilização grega no século XX a.C, pois não se pode apontar um único direito grego. Porém, a Grécia Antiga é onde se localiza o berço cultural da humanidade e também o início da manifestação da democracia, por ser assim, “Vigoravam nas cidades-Estado gregas um conjunto de costumes, tradições, estatutos, que, reunidos, formavam o que os gregos entendiam como ‘constituição’”.26 Dessa forma, o constitucionalismo antigo ainda possuía como característica a inexistência de constituições escritas, mas seguia-se acordos de vontade pautados em direitos e garantias fundamentais.


  Na Idade Média, terceira etapa do constitucionalismo, entre o século V e XV, por ser característico de predominância de regimes absolutistas que quase nunca tinham seu poder limitado, tomou-se por crença de que não se poderia existir um constitucionalismo. Entretanto, justamente por ser regimes absolutistas é que havia a preocupação em limitação do poder dos governantes, incitando dessa forma um movimento constitucionalista. Em meio ao feudalismo com a separação marcante de classes e do vínculo de subordinação entre os suseranos e os vassalos, surgia os reclamos de limitação do poderio que, inclusive, se fizeram presentes em alguns documentos desse recorte histórico.27


  A Magna Charta Libertatum de 1215 foi um importante documento da Inglaterra outorgado pelo Rei João, que mais tarde se tornaria João Sem Terra, que previa a base das liberdades inglesas decorrentes das necessidades sociais como o direito da igreja sê livre da interferência do governo e o direito de propriedade e herança dessas. Havia também o direito das viúvas que possuíam propriedade de não mais voltar a se casarem, previa-se o princípio do processo legal e a igualdade perante a lei. Porém, não se pode imputar todo o crédito ao rei, uma vez que ao período houve uma série de pressões por parte da igreja e da nobreza, haja vista que o povo em regime feudal não podia ir contra aquele que segurava a coroa.28 Contudo, como aponta Canotilho, a Magna Carta já se mostrava importante até para o que viria a ser a Declaração dos Direitos do Homem:


  [...] embora contivesse fundamentalmente direitos estamentais, fornecia já “aberturas” para a transformação dos direitos corporativos em direitos do homem. O seu vigor “irradiante” no sentido da individualização dos privilégios estamentais detecta-se na interpretação que passou a ser dada ao célebre art. 39.º, onde se preceituava que “Nenhum homem livre será detido ou sujeito a prisão, ou privado dos seus bens, ou colocado fora da lei, ou exilado, ou de qualquer modo molestado, e nós não procederemos, nem mandaremos proceder contra ele, senão em julgamento regular pelos seus pares ou de harmonia com a lei do país”. Embora este preceito começasse por aproveitar apenas a certos estratos sociais – os cidadãos optimo jure – acabou por ter uma dimensão mais geral quando o conceito de homem livre se tornou extensivo a todos os ingleses.29


  Outros documentos também fizeram parte desse período como por exemplo, na Europa, os forais, espécie de cartas de franquias que objetivavam garantir de forma escrita os direitos individuais, permitindo participação dos súditos no governo local.30 Desse modo, poder-se-ia “[...] afirmar que a maneira como o constitucionalismo se apresenta atualmente nada mais é do que o resgate das ideias de liberdade inglesas do medievo, acrescidas de garantias jurídicas contra o abuso do poder”.31 Com efeito, não se pode fazer referência a uma ausência constitucional no período medieval, pois nesse sentido, o constitucionalismo como técnica de limitação do poder e garantias e direitos fundamentais foi precisamente construído para além tempo do que somente as exigências locais pediam.


  A quarta etapa do movimento constitucionalista, o moderno, entre o século XV até o século XVIII, foi marcado pela passagem das constituições não escritas para as instrumentalizadas dotadas de coercibilidade em um documento. O constitucionalismo moderno foi um movimento de ruptura com o modelo tradicional de poder político, tendo como marco o chamado Revoluções Liberais-Burguesas, três movimentos político-social responsáveis pela mudança de paradigma, o movimento Inglês, Americano e Francês. Foi então com o advento da Constituição escrita dos Estados Unidos de 1787 e da Constituição Francesa de 1791 que apareceu o constitucionalismo moderno.


  O constitucionalismo moderno, portanto, representou o estágio da reaproximação entre os fundamentos éticos da vida humana e o Direito, reintroduzindo as concepções de justiça e legitimidade. Eis aí o que se pode chamar de constitucionalismo principialista, proveniente do reconhecimento da face principiológica do Direito, que irá encontrar notável sequência na etapa do constitucionalismo contemporâneo.


  Significa dizer que os princípios, expressos ou implícitos, passaram a inscrever-se nas constituições, embora já estivessem presentes no repositório universal do saber jurídico dos povos, de maneira explícita ou oculta.32


  Desta maneira, o período aqui descrito foi o responsável pela inserção de princípios na dimensão normativa. Repassando que, o mesmo recorte de constitucionalismo moderno foi também o mesmo da fase do pós-positivismo jurídico que atribuiu importância aos princípios do Direito tanto quanto às leis. Assim, a intenção de se ter uma constituição deriva do fato de que:


  A supremacia da Constituição revela sua posição hierárquica mais elevada dentro do sistema, que se estrutura de forma escalonada, em diversos níveis. É ela o fundamento da validade de todas as demais normas. Por força desta supremacia, nenhuma lei ou ato normativo – na verdade nenhum ato jurídico – poderá subsistir validamente se estiver em desconformidade com a Constituição.33


  Por esse motivo, a quinta etapa do constitucionalismo, datado do século XVIII aos nossos dias atuais robustece a ideia da força normativa de uma constituição. Após a Segunda Guerra Mundial surge o chamado neoconstitucionalismo, em que longe de afastar as conquistas do constitucionalismo moderno, vem a aperfeiçoar novas práticas e estabelecer novos paradigmas.34 A marca do movimento se faz pela Constituição Alemã de 1949 e a Constituição da Itália de 1947.


  Pela obra de Konrad Hesse, A Força Normativa da Constituição, 


  a Constituição jurídica está condicionada pela realidade histórica. Ela não pode ser separada da realidade concreta de seu tempo. A pretensão de eficácia da Constituição somente pode ser realizada se se levar em conta essa realidade. A Constituição jurídica não configura apenas a expressão de uma dada realidade. Graças ao elemento normativo, ela ordena e conforma a realidade política e social.


  Sendo assim, reconhece-se uma maior eficácia dos princípios dentro do sistema normativo e expande a jurisdição também ao surgimento de uma hermenêutica constitucional com protagonismo no Poder Judiciário. Nesse período também se observa a consagração dos ideias pós-positivistas surgido no constitucionalismo moderno.


  Porém, não se pode negar que o fato da importância da constituição consagrar matérias relevantes de direitos humanos e modulação estatal, também gera, por outro lado, uma sensação de que somente o que está na constituição merece valor e prática. Merecendo valor como norma hierarquicamente superior, por isso o tudo deve estar contido nela. Numa espécie de totalitarismo constitucional em que o essencial e o supérfluo estão consagrados no mesmo ideal de constituição.35


  Nesse período, a constituição também passa a ser um ambiente de normas programáticas, ou seja, ao invés de diretamente dispor sobre determinadas matérias, é deixado como promessa programas a serem cumpridos pelo Poder Legislativo, Executivo e Judiciário. Conforme Bulos:


  [...] os textos constitucionais contemporâneos deixaram de impor relações coativas de convivência e passaram a consagrar princípios socioeconômicos, vertidos em normas dependentes de regulamentação legislativa, no intuito de celebrarem compromissos e promessas genéricas, difíceis de serem realizadas na prática (concretizadas).36


  Nesse sentido, a fase é marcada por textos constitucionais alargados e passam a ter novos desafios jurídico-sociais face ao desenvolvimento da sociedade a respeito da informática, biociência, entre outros que apresentam mais preocupações éticas do que o conteúdo em si de normas. De fato, a preocupação em respaldar todos esses valores são sim instrumentalizados dentro da constituição, o que acaba que, pela necessidade de resguardar todos os direitos e garantias quanto possíveis, também se abra espaço para tudo se colocar como de nível constitucional e assim tem-se um avolumar constitucional.


  Por fim, o constitucionalismo do porvir apregoa a fase do que ainda se terá a depender das necessidades sociais e individuais do futuro criado hoje por todos os seres humanos. Espera-se que com novas tecnologias surgindo, possa-se aperfeiçoar uma série de ideias para combate ao sofrimento humano, a falta de alimentos no mundo, o desemprego, a violência social, doenças, entre outros. Por outro lado, com o avanço das tecnologias da informação, tal período levanta questionamentos que fazem repensar o constitucionalismo do futuro. Em forma de equilíbrio, espera-se uma continuação do constitucionalismo moderno e contemporâneo junto a nova realidade como base de uma sociedade segura, livre e progressista. Lembrando sempre que o fim e o início de tudo está no ser humano.


  2. CONSTITUCIONALISMO DIGITAL


  O direito do porvir encontra-se no limiar da atual sociedade. Mas, como impreciso é o futuro que nos aguarda, por vezes, o que se espera dele pode ser diferente da realidade que se apresenta. De um futuro constitucionalismo de ideal social pleno, harmônico e saudável, pelo pensamento de José Roberto Dromi, o desenvolvimento do constitucionalismo do futuro fundar-se-ia em sete valores fundamentais para as próximas constituições. Quer dizer que, para a consistência e continuidade da evolução no meio constitucional, necessário se faz o equilíbrio entre as concepções do constitucionalismo moderno e o constitucionalismo contemporâneo nos seguintes preceitos: verdade, solidariedade, consenso, continuidade, participação, integração e universalização.


  Nas palavras de Marcelo Novelino, discorrendo acerca desses preceitos:


  Em relação à verdade, as futuras constituições não deverão consagrar promessas impossíveis de serem realizadas, cabendo ao legislador constituinte fazer uma análise daquilo que realmente é possível e precisa ser constitucionalizado. As constituições do futuro serão fruto de um consenso democrático e estarão mais próximas de uma nova ideia de igualdade, baseada na solidariedade entre os povos, no tratamento digno ao ser humano e na justiça social. A continuidade da constituição, sem modificações que destruam sua identidade ou causem uma ruptura na lógica de seu sistema, também deve ser um valor fundamental, tendo em vista os riscos de uma descontinuidade com todo o sistema precedente. A democracia participativa impõe uma ativa e res­ponsável participação do povo na vida política do Estado, afastando-se a indiferença social. A integração entre os povos dos diversos Estados é uma realidade, mas cabe às constituições futuras propiciar mecanismos de integração supranacional. Por fim, a universalização dos direitos humanos fundamentais é uma exigência decorrente do primado universal da dignidade da pessoa humana.37


  Em meio a expectativa do sentido constitucional do futuro, a tecnologia nos últimos anos vem se destacando e modificando várias áreas da vida social. Vê-se, hodiernamente, que a vida, na verdade, gira em torno de tecnologias e inovações, trazendo nova realidade até mesmo para o sentido constitucional. Com o surgimento da internet, as modificações sociais ganharam ainda mais força e impulsionaram o jeito de trabalhar, estudar, o lazer, a forma de fazer negócio, as compras e o jeito de adquirir conhecimento também. Nesse ínterim, a informação para a atual sociedade mostra-se de fundamental importância, pois são todos esses dados impressos na internet que a atual sociedade se funda ofertando às informações preço mercadológico. Tanto é assim, que se fala em sociedade da informação.


  É um fenômeno global, com elevado potencial transformador das atividades sociais e econômicas, uma vez que a estrutura e a dinâmica dessas atividades inevitavelmente serão, em alguma medida, afetadas pela infraestrutura de informações disponível. É também acentuada sua dimensão político-econômica, decorrente da contribuição da infraestrutura de informações para que as regiões sejam mais ou menos atraentes em relação aos negócios e empreendimentos [...] Tem ainda marcante dimensão social, em virtude do seu elevado potencial de promover a integração, ao reduzir as distâncias entre pessoas e aumentar o seu nível de informação.38


  Quer dizer que, assim como antes em que as sociedades eram definidas pela forma econômica, a exemplo o modelo agrícola, o modelo industrial, pelos serviços que se poderiam ofertar, entre outros, agora está na informação a predominância sobre os meios de produção e distribuição “[...] dos bens na sociedade que se estabeleceu a partir da vulgarização das programações de dados utiliza dos meios de comunicação existentes e dos dados obtidos sobre uma pessoa e/ou objeto, para a realização de atos e negócios jurídicos”.39


  O fato característico dessa sociedade demonstra então o ponto o qual a informação aliada à tecnologia modificou a forma de organização da sociedade. Ainda que sempre houvesse informações no decorrer da história, é no agora que ela impõe sua relevância por certa facilidade em analisar grande quantidade de dados em curto espaço de tempo e reestruturar setores da vida social.40 E, por ser o meio tecnológico propício para obtenção de informações e de troca de conhecimento, por ser na internet em que mais se recolhe tais dados, é nesse campo em que também se reflete a preocupação para análise do constitucionalismo e a realidade da inserção de proteção e garantias aos indivíduos nesse meio. Por ser a constituição um documento sério, pelos novos caminhos tomados na junção da sociedade e da tecnologia, nada mais assertivo do que também introduzir tais preceitos constitucionalmente.


  Hoje, a vida das pessoas está tanto na internet e no meio digital quanto o que se vê na vida real. Esclarecendo, os meios tecnológicos propiciaram maior facilidade na troca de informações, nesse meio também se está a vida de trabalho, a vida de estudo, a vida social. Em dispositivos móveis, na nuvem, em computadores, dados como identidade, preferências de consumidores, meios de pagamentos, certificados educacionais, livros, empresas, condição de saúde, contato familiar, afazeres, praticamente tudo está em rede. Até coisas que um indivíduo não saiba sobre si é capaz de, em algum lugar no meio tecnológico, essas informações estarem disponíveis para algum fim específico como análise comportamental. Por certo, como nova realidade social, o Direito, e mais especificamente o constitucionalismo, precisa estar atento ao caminhar de novas tendências da vida humana, hoje os aparelhos móveis como smartphones possuem informações gigantescas acerca de uma pessoa.


  Como visto, nesta era de avanços tecnológicos, da “internet das coisas”, bem como do uso diuturno de diversos dispositivos informáticos, os dados e informações que estão inseridos nesses dispositivos informáticos são mais íntimos e privados, em muitos casos, do que a própria casa onde se reside.41


  Desta feita, o constitucionalismo digital se trata de uma nova vertente do constitucionalismo contemporâneo que sobreveio pela necessidade de reivindicação de novos direitos emergidos pela sociedade da informação.42 Nesse sentido, o termo constitucionalismo digital corresponde a um movimento constitucional ligado à limitação do exercício do poder no âmbito virtual, com fim de articular o exercício de direitos políticos e normas de governança.43


  Mais além, o tema pode ser caracterizado como uma ideologia constitucional que reestrutura a noção de proteção de direitos fundamentais e política no sistema digital. Irving William Chaves Holanda aponta alguns debates acerca de novos direitos ligados à tecnologia que moldam a trajetória da teoria constitucional:


  Ao enveredarmos no estudo do Direito encontramos as novas tendências oriundas dos avanços tecnológicos, tão comuns no mundo contemporâneo. Deparamo-nos com formas inovadoras de realizar acordos, contratos, acertos, negociações, enfim, Negócios Jurídicos em sua amplitude, o que ocasionou uma verdadeira reviravolta nas relações sociais, humanas, políticas e econômicas. Habetur pro veritate, vivenciamos, segundo José Alcebíades de Oliveira Junior, uma nova era, caracterizada por um impensável avanço tecnológico. Seguindo essa nova ideia que fora mesclada com os ensinamentos passados por Norberto Bobbio, originou-se a chamada quinta geração de direitos fundamentais, que se refere aos direitos da realidade virtual ou da cibernética, [...] procura-se enfrentar a questão dos Negócios Jurídicos Virtuais que são, como consabido, os realizados por intermédio de PC’s (personal computer) interligados à Rede Mundial de Computadores. A ideia de que a internet é uma “terra sem lei” chega a oferecer certa dificuldade na compreensão dos novos institutos e gerar insegurança quanto à construção sólida de uma disciplina, o que dificulta a aplicação prática e dá azo à desconfiança de muitos. Contudo, esse tipo de relação tem crescido muito nos últimos anos e, como era de se esperar, trouxe novos questionamentos e indagações no âmbito ético e legal, exigindo, desta feita, novas ferramentas jurídicas e profissionais preparados para lidar com essa questão, e é dentro deste contexto que aflora um novo ramo do Direito, que de tão recente os especialistas sequer chegaram a um resultado comum de como denominá-lo, o mesmo começa a se desvencilhar do Direito Civil, ensejando, mesmo que de forma precária, fomentações inerentes a uma disciplina.44


  Nesse sentido, a proteção de dados pessoais nunca se fez tão imprescindível. Entre coleta, tratamentos de dados, propagandas direcionadas e análise comportamental, a vida na sociedade de vigilância por meio de sistemas tecnológicos de informação desafiam a privacidade e por vezes corrompem tal proteção em âmbito digital. O comércio por trás desse sentido, muitas vezes amparado pela livre iniciativa e pela liberdade de informação, também de ordem constitucional e de viés de lutas históricas, apresentam contornos que o constitucionalismo digital deve ponderar.


  De fato, no que concerne aos dados pessoais, algoritmos são capazes de ampliar ao menos cinco capacidades, especialmente no âmbito virtual: identificação, assim compreendida a atividade de reconhecimento de determinadas informações como dados relacionados a pessoas naturais ou jurídicas; individualização, consistente no reconhecimento de determinada informação como dados relacionados a pessoas especificas; coleta, assim compreendida a possibilidade de, por meio de técnicas variadas, reunir, de forma automatizada, os dados identificados; armazenamento, consistente na guarda desses dados em locais específicos, permitindo o seu acesso posterior; e disseminação desses dados a pessoas interessadas.45


  Desse modo, o direito à proteção de dados adquire probabilidade de vida segura dentro do ambiente digital. Por excelência, a proteção aos dados pessoais adquire esperança de que a vida futura de alguém não seja alvo de coleta de dados que possam ocasionar potencial risco ou até mesmo dano ao ser avaliado, categorizado e processado para determinados fins. Os dados são denominados pessoais por uma razão, por serem da (própria) pessoa. O que os sistemas de tecnologia fazem com tais informações não há margem limite acerca de reais danos. Sendo certo que tal dano se vale de ligação ao íntimo do ser, é, portanto, assunto subjetivo, ou seja, a dor da lesão ao que sofreu violação aos dados pessoais pode variar de uma pessoa para outra, até ao extremo de acabar com a vida de um indivíduo. Nunca se sabe a extensão que uma lesão à privacidade pode ocasionar.


  Ainda que consentido a coleta e análise de dados pessoais, apenas a anuência não é suficiente para promoção de proteção ao eu individual. Precisa-se pensar em termo de ideologia social e técnica jurídica em responsabilidade à noção constitucional de dignidade da pessoa humana, e mais, da promoção do direito à proteção aos dados pessoais face ao constitucionalismo digital e o que se espera de uma constituição.


  A ressemantização moral da privacidade impulsada pela modernidade – que se estende até os dias atuais – se dá pela via do consumo e pela consolidação de uma ética utilitarista como valor hegemônico, o que permitirá refletir como a privacidade se converteu em um bem jurídico de titularidade individual e, assim mesmo, em um bem de consumo capaz de, nos dias atuais, mediar o acesso a quase todos os produtos e serviços digitais que são consumidos a partir da noção de consentimento.46


  O caso Cambridge Analytica representa bem o uso de captação de dados, processamento e modulação de pensamentos por meio de tecnologia da informação que corroborou para a eleição de Trump como presidente dos Estados Unidos. Outrossim, o Sistema de Crédito Social chinês se assemelha ao que se vê em Nosedive na série Black Mirror, em que conversas e outras interações pessoais são pontuadas a ponto de interferir na vida das pessoas nas cidades. Determinados lugares que frequenta, atividades econômicas, estudos, compras, irá ser avaliado em cada cidadão como punição ou recompensa por seu comportamento social. Daí que se tem dados pessoais coletados, incluindo o reconhecimento facial, implicando em engenharia social. Caso exista uma pontuação boa, há maiores chances de vantagens sociais, basta um crédito ruim para que seja negado a matrícula em uma escola ou não ser contratado para uma vaga de emprego, podendo até mesmo haver embaraço e exposição na rede online ou em mídias televisivas.


  Por falar em modulação de pensamento, voltando ao exemplo do caso Cambridge Analytica, a liberdade de expressão no meio digital passa a ser mitigada no sentido de que se antes havia uma certa noção de liberdade no meio tecnológico, pela internet e mídias sociais, o indivíduo agora passa a ser o produto de tais plataformas. O perigo dessas ações perpassa a manipulação da vontade e independência individual, ao mecanismo de busca que pode ocultar informações ou induzir conteúdo.


  Dessa maneira, dado papel de facilitar o acesso à informação, o desenho de algoritmos, desindexação e/ou tratamento parcial ou resultados tendenciosos, concentração de mercado e falta de transparência sobre o processo de seleção e classificação dos resultados, impactam a vida privada e pode resultar na difusão de mecanismos de busca incapazes de refletir conteúdos igualitários que, embora no espaço público, não se destina à comunicação de massa, e do processamento de dados em geral e dos períodos de retenção de dados. Além disso, os mecanismos de pesquisa também geram novos tipos de dados pessoais, como históricos de pesquisa individuais e perfis de comportamento.47 Por ser assim, novas realidades merecem novos olhares do constitucionalismo.


  Nesse sentido, tanto a forma como se lesa o direito à autodeterminação, ao direito de liberdade de expressão e de não manipulação da vontade alheia, reverbera que o campo das tecnologias da informação ou a rede possuem uma liberdade constituída para o sistema privado e que até algum período atrás nada se tinha de regulamentação por parte dos Estados. Era um campo sem domínio direto e, muitas vezes, sem garantias constitucionais firmes. Aliás, como Giovanni Gregorio48 afirma, as plataformas gozam de certa discricionariedade, definindo e interpretando ao seu bel prazer e com interesses econômicos próprios os direitos fundamentais de seus usuários.


  Outrossim, na sociedade da informação, a forma como se busca e guarda dados em geral está praticamente no meio tecnológico e “a grande consequência disso é que acontecimentos privados se tornam públicos em pouco clicks. Assim, surge o chamado direito ao esquecimento como mecanismo de defesa do indivíduo contra a memória permanente da internet”.49 Debate esse que ainda não se tem uma uniformidade em todo globo terrestre, mas que sempre gera preocupação, haja vista que um acontecimento publicado no meio digital em pouco tempo repercute no mundo e ainda que se peça o direito ao esquecimento, o fato de exigir tal ação pode se tornar o contrário, ou seja, ser lembrando como um caso de aplicação do direito ao esquecimento, como é o fato do caso Google Spain versus Mario Costeja González e o filme da apresentadora brasileira Xuxa Meneguel.


  Para culminar, o impacto da tecnologia no campo trabalhista também reflete impactos na falta de empregabilidade por substituição de automação e por discriminação na contratação de determinadas pessoas por uma decisão algorítmica:


  Outra preocupação relevante diz respeito a perpetuação dos “perfis” em bancos de dados. Com o objetivo de simplificar o processo de contratação, aplicações automatizadas tendem a guardar perfis já analisados anteriormente, o que pode fazer com que uma eventual “desclassificação” de um candidato a um posto de trabalho seja perpetuada em outros empregadores que se utilizem da mesma ferramenta. Daí resulta a consolidação de um loop desclassificatório, sem que as pessoas monitoradas tenham a chance de alterar a base de dados, justificá-la ou mesmo questionar as relações de causalidade pressupostas pelo algoritmo de contratação.50


  Dessa forma, as mudanças sociais encaminham para uma nova forma de constitucionalismo. Ou melhor, para um novo sentido de ideal constitucional na sociedade, haja vista que o atual cenário social possui uma nova configuração de se ser. Com a tecnologia, a informação como moeda de troca e os vários ambientes em que a rede impacta, surge a necessidade de um constitucionalismo digital. Uma forma de declarar direitos fundamentais na internet, como Kinfe Micheal Yilma51 pronuncia: “Internet Bill of Rights”.


  Porém, modificar o sentido constitucional, e mais, modificar as constituições para se adequar à nova realidade, não estaria a transformar e avolumar o texto constitucional? A constituição em tese não deveria ser um lugar de valores que perpetuassem no tempo sem tanta modificação? Catarina Botelho52 explica que no século passado, Rogério Ehrhardt Soares chamou atenção para uma “ideia mágica da constituição” e a “psicose coletiva constitucional”, no qual a solução para quaisquer adversidades sociais estaria entregue à constituição a um ponto que ultrapassasse as forças provenientes dela própria, uma espécie de Santo Graal.


  No entanto, o que se nota é que do mesmo modo que o movimento de constitucionalismo foi um processo modificativo de ideologias e aprimoramento ao longo da história, agora também há um mundo diferente moldado pelas constantes inovações tecnológicas e pela internet que cria uma realidade de vida digital. Nesse ambiente em que a internet se encontra não existe barreiras fazendo assim mais um ponto de atenção ao constitucionalismo digital. Dessa forma, impõe também o desafio sobre limites territoriais e comportamentos provenientes da revolução tecnológica, parecendo coerente uma dimensão sociojurídica próxima à regulamentação de ciberespaço como a promovida por John Perry Barlow em 1996,53 em que para um espaço virtual livre, justo e humano, seriam oportunizadas manifestações por toda civilização. Porém não é tão simples assim.


  O fluxo de movimentação no espaço online, as relações transnacionais e os influxos sobre o sistema de direitos fundamentais denotaram a necessidade de se estabelecer um ‘constitucionalismo digital’ para pautar regras de comportamento nas relações entre empresas globais, que atuam no ciberespaço, como forma de assegurar um comportamento ético e, sobretudo, promover o respeito à soberania dos estados-nação. Após alguns anos do fenômeno digital, que engloba o desenvolvimento de redes e de inteligências, muitos estudos foram elaborados na tentativa de se definir um modelo de constitucionalismo que, ao mesmo tempo em que possibilita o intercâmbio de desenvolvimento, comércio e trânsito no ambiente da internet, também delineasse os limites de atuação de estados-nação e de particulares.54


  O obstáculo então se apresenta ainda maior em como conciliar a soberania dos países com suas Constituições em um espaço cibernético. Seria possível pensar em uma constituição universal? Segundo Gunther Teubner,55 generalização e reespecificação contemporâneas significam um problema com várias tentativas ambiciosas de rogar uma constituição mundial para além do estado-nação. Contudo, encontra-se esforços filosóficos da tradição kantiana para se idealizar uma constituição mundial universal em que a introdução de novas instituições fosse usada para estabelecer um centro federativo e fórum de comum acordo. Para essas tentativas, o conceito de constituição teria que passar por uma série de mudanças em relação à soberania e coletividade organizada.56


  Outrossim, a dinâmica de uma única constituição mundial perpassa na disposição de estados-nação anuírem com tal delimitação. Estar sob o crivo de um único documento interfere na soberania e livre direção social criada por seus cidadãos, quando essa se tratar de uma democracia. Ademais, estaria a dar poder a uma nova entidade ao entregar a um regime não estatal um papel de sujeito constitucional, que poderia distorcer os direitos humanos já conquistados e o controle econômico-político mundial.57


  Assim, o constitucionalismo digital seria mais que a ideia de um constitucionalismo transconstitucional em que para solucionar um conflito duas ou mais ordens jurídicas de Estados diferentes rompem barreiras em nome de diálogo constitucional, mais do que um caráter multicêntrico de sistemas jurídicos mundiais em prol de uma pluridimensionalidade dos direitos humanos em casos difíceis de uma sociedade complexa,58 mais do que o constitucionalismo moderno e contemporâneo, e mais do que a esperança de um constitucionalismo do porvir. Trata-se de uma interação entre sujeitos públicos e sujeitos privados, diz respeito a uma relação entre Estados e sociedade em outra realidade, a virtualmente existente e não limitada por barreiras geográficas.


  Observa-se que atores privados, nesse contexto digital, fazem uma espécie de regulamentação na internet com normas meta-legais. Até pela burocracia de se aprovar uma emenda constitucional em boa parte do mundo e até porque nem tudo deve estar escrito em uma constituição, a demora acaba por, no meio tecnológico, transformar o novo direito em obsoleto em pouco espaço de tempo, com nova tecnologia, novos direitos e novas observações legais a serem novamente realizadas de forma cíclica sem fim. Essa realidade faz com que a arquitetura de normas cibernéticas seja mais bem aproveitada do que a esperança em um documento constitucional único para todos ou de adequações de constituições de Estados.


  Por outro lado, sem a ação de governos no sentido de constitucionalizar a atuação do mercado, entrega que enquanto Estados não alinham pensamentos de um constitucionalismo digital, são os particulares tecnológicos a estabelecer preceitos nesse ambiente e isso pode ocasionar uma corrida pelo controle global. Por isso a necessidade de um repensar do sentido de constitucionalismo na era digital. Tantos são as reestruturas sociais quanto os impactos que as constituições deveriam se importar para garantir os direitos fundamentais no campo digital e os limites de agentes privados no meio tecnológico.


  A linha ténue entre o público e o privado desenrola, por fim, em uma combinação também de valores e fatores externos que mesmo com a discussão entre regulamentação constitucional digital e um novo sentido de constitucionalismo digital, já se encontram na nova realidade vivida interferências de entidade privadas no desenvolvimento do constitucionalismo, adequando-o. Como exemplo tem-se no Brasil a inclusão da proteção aos dados pessoais como direito fundamental.59 Além disso, a realidade digital também mexe com outras áreas normativas, a exemplo o direito de herança nos meios digitais e a ampliação do “[...] espaço físico alcançável pela pessoa natural e jurídica por meio do disciplinamento normativo do domicílio virtual e do teletrabalho”60 com acréscimo de incisos no Código Penal,61 Código de Processo Penal,62 Código Civil63 e Consolidação das Leis do Trabalho.64


  Dessa forma, o constitucionalismo digital se apresenta como uma necessidade pela realidade. Os direitos que da tecnologia e da sociedade da informação se impõem, precisam sim serem resguardados constitucionalmente. O movimento constitucionalismo de agora reflete a precisão de um sentido em prol dos cidadãos nos meios digitais e da limitação do poderio tanto público nesse meio quanto do poderio privado. Uma única constituição para o espaço cibernético não faz tanto sentido, haja vista que os Estados não abdicariam da soberania em prol de um documento uniforme. Ainda que tratados e convenções internacionais sejam realidade, falar em constitucionalismo digital e constituição única para esse fim apregoa outra forma de regulamentar, novo sentido até de conceito de constituição, ainda mais por se tratar de um ambiente não palpável, um ambiente de extensão da realidade, outra realidade, a digital. Todavia, esses mesmos argumentos também servem para afirmar a necessidade de uma constituição única. De toda forma, longe de esgotar o tema, a discussão ainda se encontra incipiente, mas, ainda assim, com grande valor ao porvir e a nova vertente do constitucionalismo para a trajetória social.


  3. CONSIDERAÇÕES FINAIS


  A vida humana na atual sociedade encontra-se entre a fronteira da vida real com a vida digital. Tanto é assim que boa parte do cotidiano de um indivíduo está nos meios tecnológicos, mais especificamente na internet. É por esse meio que hodiernamente se trabalha, se diverte, estuda, em resumo, se vive. Na internet encontra-se a vida de uma pessoa como um todo, sua identidade, seu endereço, métodos de pagamento, suas preferências e informações de saúde. E por ser assim nova realidade social, sentido jurídico que acompanha toda a extensão da sociedade também se torna necessário nesse ambiente.


  Mais do que somente uma lei para regulamentar essa disposição, ser pela constituição os direitos e garantias de um indivíduo no meio digital se trata de proteger sob o crivo de um documento sério e hierarquicamente superior, dentro de um Estado, a própria vida. Vida que tanto apresenta no real como no digital. É por esse motivo que o movimento constitucionalismo ao longo de toda história se depara agora com a necessidade de uma nova vertente.


  Do constitucionalismo primitivo, antigo, medieval, moderno, contemporâneo e o do porvir, o constitucionalismo digital adequa o Direito às novas demandas sociais e faz-se nova ideologia pelo meio tecnológico. A interação entre Estados e agentes privados em âmbito sem barreiras repercute na possibilidade de uma regulamentação única. Por uma complexidade do debate, o que se observa no agora é uma inserção de perspectivas digitais internalizadas no Direito, tanto de cunho legal quanto a nível constitucional. Fato é que quanto mais necessidade se observar no meio de vida digital, mais o constitucionalismo se moldará para atender os acontecimentos sociais.


  Dessa forma, longe de esgotar o tema, mas como forma de introdução ao sentido de constitucionalismo digital e ao debate proporcionado por ele, o estudo demonstra a história e a modelação dos fatos à representação do sentido constitucional. Portanto, técnica jurídica de tutela de liberdades, haja vista que engloba normas, instituições e princípios, o constitucionalismo se aproxima de uma nova fase de proteção de direitos do ser humano como movimento de mecânica de exercício de direitos fundamentais e limitação do poder, tanto público como privado, em razão de uma realidade moldada por tecnologias que impactam a vida das pessoas e o rumo da sociedade.
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